
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.739 - MG (2017/0119710-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NIVALDO FERNANDES RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES  
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO(S) - 

MG020180 
 PAULO HENRIQUE DE MATTOS STUDART  - MG099424 
 BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA  - MG155123 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO. POR EDITAL. POSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DE 
OUTROS MEIOS DE CITAÇÃO. 
1. A parte sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem 
indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, 
nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito (Súmula 284/STF).
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.103.050/BA, 
de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei 
6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando 
esgotadas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a 
citação por Oficial de Justiça.
3. In casu, verifica-se que a tentativa de citação por correios e por oficial de 
justiça ficaram infrutíferas, sendo, portanto, cabível a citação por edital, nos 
termos do artigo 8º da LEF. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  

Documento: 1656599 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.739 - MG (2017/0119710-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NIVALDO FERNANDES RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES  
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO(S) - 

MG020180 
   PAULO HENRIQUE DE MATTOS STUDART  - MG099424 
   BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA  - MG155123 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte (fl. 98, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - 
EXECUTADO - CITAÇÃO POR EDITAL - REGULARIDADE - CITAÇÃO 
POR OFICIAL DE JUSTIÇA FRUSTRADA - NULIDADE NÃO 
RECONHECIDA - ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU MANTIDA.

Verificado que a citação por edital da parte executada nos autos 
da execução fiscal ocorreu de acordo com os critérios legais e a orientação da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não procede a alegação de 
nulidade.

Recurso não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 128, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação, 

em preliminar, do art. 1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que a omissão apontada nos 

Embargos de Declaração não foi suprida; e, no mérito, dos arts. 256, 257 e 280 do 

CPC/2015. Defende, em suma, a nulidade da citação por edital, tendo em vista a falta de 

esgotamento das diligências necessárias para a localização do executado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 182-191, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.739 - MG (2017/0119710-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.9.2017.

Inicialmente, a parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Apenas indica os dispositivos legais sobre os quais teria se omitido a Corte local. 

Porém, deixa de tecer maiores comentários sobre a tese jurídica a ponto de permitir o 

entendimento da controvérsia e a relevância dela para o julgamento da demanda.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANO MATERIAL E MORAL. CONTRATO DE TRANSPORTE DE 
PESSOAS. ACIDENTE COM VÍTIMA FATAL. PENSÃO MENSAL. 
FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. QUANTUM. RAZOABILIDADE.  OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL - VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no AREsp 510.571/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
19/12/2016).

Quanto à validade da citação por edital, assim se posicionou a Corte local (fl. 

102, e-STJ):

No caso, foram expedidos dois mandados de citação para o 
domicílio fiscal do executado, em endereços diferentes, porém, sem cumprimento, 
ao fundamento de que se encontra em local incerto e não sabido, conforme 
certificado pelo oficial de justiça (fls. 21 e 26).
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Portanto, demonstrado que a citação por edital da parte executada 
nos autos da execução fiscal ocorreu segundo os critérios legais e a orientação da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não procede a alegação de 
nulidade.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 

1.103.050/BA, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 

543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei 

6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as 

outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de 

Justiça. 

Confira-se: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: 
FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR 
CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA). LEI 6830/80, ART. 8º. 

1. Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na 
execução fiscal, somente é cabível quando não exitosas as outras modalidades de 
citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de Justiça. 
Precedentes de ambas as Turmas do STJ. 

2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1.103.050/BA, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 06/04/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL. FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES 
DE CITAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. 

1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF. 

2. É cabível a citação por edital depois de esgotadas as tentativas 
das outras modalidades de citação previstas no art. 8º da Lei n. 6.830/1980, quais 
sejam, a citação pelos correios e a citação por oficial de justiça (Súmula 414/STJ). 

3. Tendo a Corte de origem assentado que não foram esgotadas 
as tentativas de citação pessoal, entendimento contrário demandaria a incursão no 
contexto fático dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 598.839/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
10/12/2014) 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL EM EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8º DA LEI N. 6.830/1980. 
NECESSIDADE DO ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS. 
PRECEDENTES. AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.103.050/BA, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, nos termos do art. 
8º da Lei n. 6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível 
quando esgotadas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por 
correio e a citação por Oficial de Justiça. 

2. Infirmar as premissas fáticas assentadas pelo Tribunal de 
origem de que não foram esgotados os meios possíveis para localização do 
executado, a permitir a citação por edital, demandaria a incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos termos das 
Súmula n. 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 268.597/ES, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 1.096.510/BA, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/06/2009. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 530.691/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/10/2014, DJe 31/10/2014) 

In casu, verifica-se que a tentativa de citação por correios e por oficial de 

justiça ficaram infrutíferas, sendo, portanto, cabível a citação por edital, nos termos do artigo 

8º da LEF. 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

medida, nego-lhe provimento. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0119710-6 REsp 1.696.739 / 

MG

Números Origem:  0105110159222  07031923820158130000  10105110159222001  10105110159222002  
10105110159222003  10105110159222004  105110159222

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NIVALDO FERNANDES RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES  
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO(S) - MG020180 

 PAULO HENRIQUE DE MATTOS STUDART  - MG099424 
 BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA  - MG155123 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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